
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.844 - PR (2010/0182723-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E 

OUTRO(S) - SP088601 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. PIS/PASEP E COFINS. INCIDÊNCIA. JUROS SOBRE O 
CAPITAL PRÓPRIO. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.200.492/RS, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual o valor destinado aos 
acionistas a título de juros sobre o capital próprio, na vigência das Leis n. 
10.637/02 e n. 10.833/03, não é dedutível da base de cálculo das 
contribuições para o o PIS e a Cofins. 
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2010/0182723-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.214.844 / PR

Números Origem:  00079826720104040000  200470000411433       200504010013300       200504010209631

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A
ADVOGADO : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.844 - PR (2010/0182723-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 

jurisprudencial firmada por esta Corte no julgamento de precedente 

submetido ao regime dos recursos repetitivos.

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 318e):

No dia 22 de fevereiro foi publicado acórdão nos autos do 
REsp n.
1.200.492. Da análise de sua ementa, percebe-se que a E. 
Primeira Seção desse Tribunal concluiu que os JCP “não 
[seriam] dedutíveis da base de cálculo das contribuições ao 
PIS e à COFINS”.
6. Entretanto, ao se ler cada um dos votos proferidos, ao se 
adentrar na ratio decidendi do julgado, nota-se que a E. 
Primeira Seção não formou maioria a respeito de questão 
imprescindível para o julgamento do feito, qual seja: a natureza 
jurídica dos JCP.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Impugnação às fls. 325/329e, requerendo a aplicação de multa.  

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.844 - PR (2010/0182723-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Indefiro a aplicação da multa, em razão do natureza dos 

argumentos trazidos no Agravo. No mérito, não assiste razão à Agravante.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o Recurso Especial n. 

1.200.492/RS não se enquadra ao regime de recursos repetitivos, presente 

no art. 543-C, do Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista ser 

imprestável o acórdão como repetitivo. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou alínea c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 
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constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, em sede de recurso repetitivo, segundo o qual o 

valor destinado aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, na 

vigência das Leis n.s 10.637/02 e 10.833/03, não é dedutível da base de 

cálculo das contribuições para o PIS e a Cofins, consoante infere-se do 

julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. PIS/PASEP E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - JCP.
1. A jurisprudência deste STJ já está pacificada no sentido de 
que não são dedutíveis da base de cálculo das contribuições 
ao PIS e COFINS o valor destinado aos acionistas a título de 
juros sobre o capital próprio, na vigência da Lei n. 10.637/2002 
e da Lei n. 10.833/2003, permitindo tal benesse apenas para a 
vigência da Lei n. 9.718/98. Precedentes da Primeira Turma: 
AgRg nos EDcl no REsp 983066 / RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 01.03.2011; AgRg no Ag 1209804 / RS, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16.12.2010; REsp 
1018013 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado em 08.04.2008; 
REsp 952566 / SC, Rel. Min. José Delgado, julgado em 
18.12.2007; REsp 921269 / RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
julgado em 22.05.2007. Precedentes da Segunda Turma: 
REsp 1212976 / RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
9.11.2010; AgRg no Ag 1330134 / SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 19.10.2010; REsp 956615 / RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 13.10.2009; AgRg no REsp 
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964411 / SC, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22.09.2009.
2. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "não são 
dedutíveis da base de cálculo das contribuições ao PIS e 
COFINS o valor destinado aos acionistas a título de juros 
sobre o capital próprio, na vigência da Lei n. 10.637/2002 e da 
Lei n. 10.833/2003".
3. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1200492/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 
22/02/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2010/0182723-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.214.844 / PR

Números Origem:  00079826720104040000  200470000411433       200504010013300       200504010209631

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S) - SP088601 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA S/A 
ADVOGADO : ÂNGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S) - SP088601 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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